
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.097 - SP (2012/0219005-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CESARE MONEGO 
ADVOGADO : CESARE MONEGO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : NOBUYUKI HATYIA 
ADVOGADO : SILVIO FERREIRA DE OLIVEIRA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
INEXISTENTE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA DE PROVA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS Nº 7/STJ E Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO.
1. Não viola o art 535 do CPC o acórdão que motiva adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese.
2. O conteúdo normativo dos dispositivos apontados como violados no recurso 
especial não foi objeto de discussão nas instâncias ordinárias sequer de modo 
implícito. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 282/STF.
3. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise das 
provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam a 
demanda, não há como rever o posicionamento por aplicação da Súmula nº 
7/STJ.
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a similitude 
fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, o que não se satisfaz 
com a mera transcrição de ementas dos arestos indicados como paradigmas. 
5. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.097 - SP (2012/0219005-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  Trata-se 

de agravo regimental interposto por CESARE MONEGO contra decisão (fls. 468/471) que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial em virtude da aplicação das 

Súmulas nº 7/STJ e nº 282/STF, por ausência de configuração do dissídio e por entender que 

não restou demonstrada a violação do art. 535 do  Código de Processo Civil.

Aduz o agravante, em síntese, que o acórdão recorrido omitiu-se na análise de 

questões relevantes para o deslinde da controvérsia, que ocorreu o prequestionamento e que 

não pretende o reexame de provas dos autos.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.097 - SP (2012/0219005-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

As razões do regimental são insuficientes para autorizar a reforma da decisão 

agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

O apelo nobre desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo assim ementado:

"Embargos de terceiro. Devido processo legal observado. Apelante era marido e 
advogado da devedora, portanto, tinha conhecimento da constrição judicial. 
Recorrente ora divorciado. Bem de família não caracterizado. Artigo 655-B do 
Código de Processo Civil tem aplicação imediata, pois se trata de norma 
processual. Direito de moradia só abrange a fração ideal correspondente. 
Meação do embargante preservada no âmbito pecuniário. Bem indivisível admite a 
hasta pública, cabendo ao apelante o produto da venda judicial na proporção de 
50%. Eufemismo utilizado pelo recorrente sobre questão de moradia, quanto ao 
aspecto financeiro, não pode sobressair. Pretexto do embargante é insuficiente 
para dar amparo à sua pretensão. Apelo desprovido" (fl. 300).

Os embargos de declaração foram rejeitados às fls. 342/349.

Nas razões recursais, o recorrente alega violação dos seguintes artigos e suas 

respectivas teses:

(i) artigo 535, I e II,  do Código de Processo Civil - porque teria havido negativa de 

prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se manifestar acerca de aspectos 

relevantes da demanda, arguidas nos embargos de declaração, e  

(ii) artigos 126, 131 e 334 do CPC, 1º e 5º da  Lei nº 8.009/1990 - porque a 

impenhorabilidade da fração de imóvel indivisível contamina a totalidade do bem, impedindo sua 

alienação em hasta pública.

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional (artigo 535, inciso II, do 

Código de Processo Civil) porque agiu corretamente o Tribunal local ao rejeitar os embargos 

declaratórios por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando 

patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado 

por via inadequada. 

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA 
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DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades 
ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica a existência dos 
vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)" 
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

"RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento processual 
destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade ou 
omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se 
prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)" (REsp 1.134.690/PR, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/02/2011).

Além disso, verifica-se que as matéria versadas nos arts. 126, 131 e 334 do 

Código de Processo Civil não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 

modo implícito.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto 

na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Nesse sentido:

"AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. BEM IMÓVEL. RECURSO ESPECIAL 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS PRECEITOS LEGAIS DITOS 
VIOLADOS. PRETENSÃO DE IMPUGNAÇÃO REFLEXA DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO LOCAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. É de rigor a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF quando, apesar de 
opostos embargos de declaração, os preceitos legais ditos violados não foram 
objeto de debate pelo Tribunal recorrido, por este ter decidido a lide à luz de 
legislação diversa.
(...)
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.420.212/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 11/12/2013).

De fato, certo é que todas as conclusões da Corte de origem resultaram da estrita 

análise das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam a 

demanda.

É o que se extrai da leitura da sentença e do voto condutor do julgado ora 
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hostilizado, merecendo destaque o seguinte trecho de sua fundamentação: 

"(...)  força convir que não há provas documentais mínimas, as 
quais deveriam ter sido produzidas pelos embargante e não o foram, com arrimo 
no que dispõe o inciso I, do artigo 333 do Código de Processo Civil, no sentido 
que o bem em tela realmente esteja a servir como única moradia familiar.

(...)
Em suma, o que efetivamente existe é a pretensão do embargante 

de obstar que o credor satisfaça a pendência, haja vista que o apelante se utiliza 
de subterfúgios infundados e, de forma genérica e  superficial, faz referência 
sobre a existência de bem de família.

Frise-se ainda, por oportuno, que o recorrente se divorciou da 
devedora há longo tempo, o que, por si só, dá amparo para manutenção da 
sentença em exame" (fls. 138/309).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos 

expendidos no recurso exigiria o reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula nº 

7/STJ.

Ressalte-se, por oportuno, que embora o recurso não tenha sido fundamentado 

na alínea "c" do permissivo constitucional, o recorrente transcreve ementas de julgados com o 

fim de justificar a sua tese de impenhorabilidade do bem de família.

Contudo, o dissídio jurisprudencial não restou caracterizado nos moldes legal e 

regimental, visto que insuficiente para tanto a mera transcrição de ementas dos paradigmas, 

deixando o recorrente de proceder ao necessário cotejo analítico entre os acórdãos impugnado 

e paradigma, além da ausência de similitude fática entre as decisões confrontadas.

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS.
1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 
1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem o necessário 
cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretações.
2. Ausência de indicação de dispositivos legais tidos por violados. Incidência do 
disposto na Súmula 284/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia'.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 399.683/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. ART. 
557 DO CPC. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
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VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. (...)
3. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a similitude 
fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, que não se satisfaz 
com a mera transcrição de ementas dos arestos indicados como paradigmas. (...)" 
(AgRg nos EDcl no REsp 805.265/AL, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
Desembargador Convocado do TJ/RS, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/09/2010, DJe 21/09/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0219005-4 AREsp 244.097 / SP

Números Origem:  1042010000036  110306  19930014473  21341993  362010  6020119930014473  
6020120100007378  7379420108260602

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESARE MONEGO
ADVOGADO : CESARE MONEGO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : NOBUYUKI HATYIA
ADVOGADO : SILVIO FERREIRA DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESARE MONEGO
ADVOGADO : CESARE MONEGO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : NOBUYUKI HATYIA
ADVOGADO : SILVIO FERREIRA DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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